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| — RELATORIO:

Através do oficio n® 0708/2007, o ConsellegiBnal de Radiologia (CRTR) — 152. Regiéo
solicita deste Conselho revisdo do Parecer CEE/PEB0A2006-CEB, de autoria do entéo
Conselheiro Armando Reis Vasconcelos, que trataedalarizacdo da vida escolar — Educacéo
Basica — de Kleberson Barbosa de Freitas, alun® égjiesso do Curso de Educacéo Profissional
Técnica de Nivel Médio em Radiologia ministradoopétstituto Politec, cuja autorizagédo foi
renovada pelo Parecer CEE/PE n° 163/2006-CEB. Gtignamento veio sobretudo pelo fato de o
mencionado aluno ter-se matriculado no curso sitpdacsem ter concluido o Ensino Médio, fase
terminal da Educacéo Basica.

Il — ANALISE:

Nas suas consideracdes, o CRTR — 152, refjidioa que “a Lei Federal n® 7.394/1985 € o
diploma normativo responsavel pela elevacado dayoatede operadores das técnicas radiologicas
(incluindo auxiliares, técnicos e tecnélogos emialadia) a nivel de profissdo regulamentada,
calcada pelos principios e ditames emplacados tamtei retromencionada quanto no decreto n°®
92.790/1986.”

Desses diplomas legais que lastreiam, segaqadele 6rgao, o exercicio profissional da area
técnica de Radiologia, destaca-se o dispositivodgime como condi¢cdo basica para tanto o de
“portador de certificado de conclusdo de ensinoionégossuir formacéo profissional minima de
nivel técnico em Radiologia.” (Tal redacdo foi dada atualizacdo promovida pela Lei n°
10.508/2002)

Para dar mais consisténcia ao seu argume@&TdR — 152. regido cita ainda, dentre outros
dispositivos legais, o paragrafo segundo do adigarto da mesma Lei ja referida, que reza: “Em
nenhuma hipotese poderé ser matriculado candideango comprovar a conclusdo de curso em
nivel de 2°. Grau (sic) ou equivalente.”

No tocante a legislacdo educacional vigenteyamea a exposicdo de motivos do CRTR —
152 regido o Parecer CNE/CEB n° 09/2001 que dispémire outras coisas, que “0s cursos de
Técnico em Radiologia, da area de saude, s6 poderauferecidos a quem tenha 18 anos de idade
completos até a data de inicio das aulas, medamgprovacdo de conclusdo do Ensino Médio.”
Faz mencgéo, também, ao Parecer CNE/CEB n° 31/20@® se afirma: “... os alunos que forem
matriculados em curso de técnico em Radiologiaarda de saude, deveréo ter, na data de inicio
das aulas, 18 anos completos e concluido o EnséthaVl

Com base, pois, nos instrumentos legais ciftadoSonselho Regional de Técnicos em
Radiologia — 152 Regido questiona no seu arrazoadn,sempre em linguagem polida, o voto do
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relator do Parecer CEE/PE N° 30/2006-CEB, quedworfavel a regularizacdo da vida escolar —
Educacdo Béasica — de Kléberson Barbosa de Fredas,econseqientemente, também regularizou
sua matricula no curso de Educacao Profissionalid@&cde Nivel Médio em Radiologia ministrado
pelo Instituto Politécnico Ltda — Instituto Politdocalizado em Recife, na rua Joaquim Filipe, n®
250 — Boa Vista.

Na busca de lancar luzes sobre o caso, est®mrglarte do principio de que os diplomas
legais federais supra-referidos dizem respeitoxaocecio da profisséo, nédo lhes cabendo interferir
em matéria educacional, qual seja o da formacdao®s da Educacdo Profissional Técnica de
Nivel Médio, area de saude, curso de técnico enoRaih, que € contemplada, nos seus aspectos
gerais, pela LDBEN — Lei Federal n° 9.394/1996,usdada por resolucdes e pareceres do
Conselho Nacional de Educacdo, como também dos®mssEstaduais de Educacéo.

Acrescente-se a tudo que se disse anteriormaamniportancia do Decreto n° 5.154, de 23 de
julho de 2004, que regulamenta dispositivos da LNBEeferentes a Educacdo Profissional,
sobretudo no concernente a articulagéo entre ad€éadProfissional Técnica de Nivel Médio e o
Ensino Médio, dispondo que isso podera dar-se “dend integrada, concomitante ou
subsequente”, alargando, assim, possivel estraitezaasao quanto aos requisitos de acesso e ao
proprio desenvolvimento simultdneo dos dois candl@osducacao Nacional.

Cumpre ainda, em nome da sintonia com o monmentque vivemos, observar a legislacéo
educacional mais recente sobre o tema, como éoodmaRarecer CNE/CEB n° 19/2007, aprovado
em 08/08/2007. Nele, cujo assunto foi, coinciderstet® uma consulta ao CNE feita pelo Conselho
Estadual do Ceara relativamente aos assuntos shjet@resente processo, afirma-se claramente
que “... de acordo com o Decreto 5.154/2004, aalr@stricdo para a concomitancia de estudos é a
deter concluido o Ensino Fundamental.”(Grifos nossos)

Ficam claras duas coisas: a defasagem crogalddp legislacdo atinente ao exercicio
profissional em questdo, mormente em relacdo asmgag ocorridas, ao longo dos ultimos vinte
anos, no processo educacional e no mundo do t@balbonflito que se estabelece na legislacéo
em vigor, ndo s6 no que diz respeito aos campobm@acao profissional e do exercicio da
profissdo, como também entre pareceres emanadosrdelho Nacional de Educacéo.

Vale dizer ainda sobre este ultimo pareéexdo do CNE, de autoria do Conselheiro
Antdnio lbafiez Ruiz, que, no tocante a idade peessd no curso de Técnico em Radiologia, seu
relator, por questdes relativas a saude dos aldefise que eles s6 poderdo matricular-se, no curso
em guestdo, com a idade minima de 18 anos.

N&o se pode, todavia, fechar os olhos paraagrdhte descumprimento do seu préprio
regimento levado a cabo pelo Instituto Politec, wea que la vem disposto como principio de
matricula de alunos no curso técnico de Radiologfato de eles terem ja concluido o Ensino
Médio. E o que se pode observar nos pareceres EEE/R® 34/2004-CEB e 136/2006-CEB.

Ora, aceitar a matricula do entdo aluno Klébersarb@a de Freitas significou ferir
dispositivo instituido pelo proprio estabelecimed® ensino no seu regimento e plano de curso.
Disso se depreende que o Instituto Politec é plentarresponsavel pela irregularidade cometida. E
desde ja colocamos em pauta uma adverténcia pdadotado se repetir, sob pena de ser solicitada
a suspensao de suas matriculas e atividades.

Quanto ao aluno, hoje egresso do curso objetsedgrocesso, ndo ha como responsabiliza-
lo pelo deslize ocorrido, mormente pelo fato deteteadquirido, como refletem seus assentamentos
escolares, as competéncias estabelecidas pelogeanoso aprovado por parecer do CEE/PE.

- VOTO:
Face ao aqui exposto e analisado, nosso vwambcséntido de manter o teor e voto do Parecer

CEE/PE n° 30/2006-CEB, qual seja o de posicionarfagoravelmente a regularizacdo da vida
escolar — Educacédo Béasica — de Kléberson Barbosaeitas, como também fica regularizada sua
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matricula no curso de Radiologia do Instituto Rgchico — Instituto Politec, localizado na rua
Joaquim Filipe, n® 250 — Boa Vista — Recife.

Registrada também fica, aqui, no voto, a admerdédirigida ao mesmo Instituto Politec
para estrito cumprimento de seu regimento e plancudso aprovados em parecer do CEE/PE, sob
pena de, com uma nova ocorréncia do fato geradisederocesso, determinar-se a suspensao de
suas matriculas e atividades para novos alunosuckn@ écnico de Nivel Médio em Radiologia.

E o voto. Dé-se ciéncia do seu teor a todosintdeessados.

IV — CONCLUSAO DA CAMARA:

A Cémara de Educacdo Basica acompanha o Voto t@ioRe encaminha o presente
Parecer a apreciacao do Plenario.
Sala das Sessbes, em 30 de outubro de 2007.

CREUZA MARIA GOMES ARAGAO - Presidente
LEOCADIA MARIA DA HORA NETA — Vice-Presidente
JOSE RICARDO DIAS DINIZ — Relator

CLEIDIMAR BARBOSA DOS SANTOS

EDLA DE ARAUJO LIRA SOARES

EUGENILDA MARIA LINS COIMBRA

JOAQUIM TEIXEIRA MARTINS FERREIRA

JOSIAS SILVA DE ALBUQUERQUE

MARIA BEATRIZ PEREIRA LEITE

MARIA EDENISE GALINDO GOMES

V — DECISAO DO PLENARIO:
O Plenario do Conselho Estadual de Educa¢édo deaibuco decide aprovar o presente

Parecer nos termos do Voto do Relator.
Sala das Sessoes Plenarias, em 13 de novembé®de 2

JOSIAS SILVA DE ALBUQUERQUE
Presidente

Alc.



